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UNIDADE DE NEGÓCIO EM EMPRESA PÚBLICA: SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RENTABILIDADE.
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ABSTRACT: The Brazilian government proposed a large administrative reform aiming at the reorganization of the state administration, thus forcing directly and indirectly state administraded companies to adopt exploitation alternatives in their own business areas, working their own way and on their own financial resources. The sanitation sector, which had always depended solely on state investment, suddenly found itself without federal funding, which resulted in chronic deficiency in sanitation service. Based on a study performed by the Franca Business Unit, which is part of the São Paulo Basic Sanitation Company, the objective of this essay is to show that the decentralization of management with financial autonomy is fully capable of generating profits, besides presenting the mathematical model created as well as other findings of study.

Key words: Decentralization, profit, EBITDA.

ÁREA TEMÁTICA: GESTÃO ECONÔMICA

1. Introdução


O Brasil vem promovendo a redefinição do papel do Estado na economia, através da abertura comercial, com a privatização de empresas estatais e com a desregulamentação das atividades econômicas. Como conseqüência, o modelo de desenvolvimento passa por um profundo processo de transformação das instituições econômicas e das formas e práticas que regulam a participação dos agentes nas atividades produtivas.


O setor de saneamento insere-se neste cenário com a função de promover a melhoria da qualidade de vida da população, utilizando os recursos naturais de maneira ambientalmente sustentável e economicamente eficiente.


A estruturação do setor, neste ambiente empresarial, passa por uma nova forma de gestão, onde a sobrevivência das organizações neste cenário de exigências e competitividade depende diretamente de sua eficiência organizacional e de sua produtividade (MANTOVANI & CAVENAGHI, 2001, p.1).


Os desafios da garantia dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, neste ambiente de crescente urbanização, trazem em seu bojo a falta de recursos financeiros suficientes para a expansão dos serviços e a ineficiência no uso dos recursos arrecadados, e a abordagem gerencial que substitua a perspectiva burocrática anterior (PEREIRA, 1998, p. 7).


A exigência crescente de maiores investimentos para a manutenção da operacionalização do sistema e para a ampliação da cobertura a toda a população, exige da empresa uma gestão voltada para resultados de desempenho que gerem recursos financeiros para aumentar o nível de recursos próprios da empresa (BARAT, 1998, p.16). Visto que, as fontes de investimentos do governo brasileiro esgotaram-se e o fomento pelas agências internacionais, via Banco Mundial, possuem restrições quanto a destinação dos investimentos às empresas públicas de saneamento, bem como, elevada exigência quanto a destinação das verbas em projetos específicos e com garantias.


A Unidade de Negócio do Rio Pardo e Grande (Superintendência) opera na cidade de Franca e em mais outras 28 cidades gerando uma receita de R$ 78,4 milhões, no ano de 2000, com o dispêndio em investimentos no valor de R$ 11,08 milhões no mesmo ano, além das despesas operacionais, conforme relatório do Plano Plurianual de Investimentos de 2001/2005.

Estima-se que de 2001 a 2005 a UN-Franca investirá R$ 13,2 milhões ao ano, o que representa 19,13% a mais que deverão ser viabilizados pela capacidade financeira da empresa.


É, então, saudável e relevante o estabelecimento de estudos e pesquisas sobre as ferramentas que possibilitem conhecer a estrutura de custos de uma empresa de saneamento. E como essa estrutura concorre para gerar rentabilidade/lucro, para a efetividade da ação da empresa, no ambiente econômico local.

2.   Os pontos fracos do setor:


O setor de saneamento no Brasil foi avaliado por levantamento efetuado pelo SNIS Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento, órgão ligado a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República (SEDU/PR), e ao IPEA Instituto de Pesquisa Econômica aplicada, no que resultou o Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgoto (1998), indicando que:


-   O setor cobre 75% da população quanto a fornecimento de água.


-   O setor cobre 50% da população quanto a coleta de esgoto.


-   O setor trata somente 7% do esgoto coletado.


-   Somente oito empresas têm receita maior que as despesas.


-   O índice de perda de faturamento é de 37,2%, em média.

-  O número de funcionários próprios por mil ligações é de 6, sendo que o padrão internacional é de 2.


-  O valor de  créditos a receber é de 33,6% da receita, o que corresponde ao comprometimento de 122 dias do faturamento médio diário.


Isto demonstra que a visão empresarial, no que concerne a resultados especificamente voltados a produtividade, é praticamente inexistente. O que impera é a visão do produto, onde o foco está centrado na capacidade de garantir o serviço a qualquer custo, com pouca atenção a otimização dos recursos aplicados e disponíveis (MOREIRA, 1998, p.2).

   
Para PORTER (1999) “o desempenho de qualquer empresa num determinado ramo de atividade é atribuível ao desempenho da empresa acima, ou abaixo do desempenho médio do setor”. E conclui que a rentabilidade das empresas depende da eficácia operacional (EO) de suas atividades, e que é o desempenho sustentável que proporcionará a estratégia distinta para posterior posicionamento da empresa.


Como produtividade pode-se entender, primeiramente, o aumento das receitas pela diminuição das despesas, com redução de perdas, melhor aproveitamento dos recursos investidos (custo/benefício). Esta busca pela produtividade deve permear toda a organização, o que significa maior responsabilidade, mais transparência nos atos e mudanças.

3.  Gestão Estratégica de custos

A deterioração do sistema de saneamento é estrutural pela falta de política para o setor e pela incapacidade das empresas em obter rentabilidade/lucro para sua viabilidade econômica financeira, para a formação de capital próprio para  o investimento.

Assim, a plataforma da Reforma Administrativa do Estado foi delineando-se dada a necessidade da: (1) descentralização, do ponto de vista político, transferindo recursos e atribuições para os níveis políticos regionais e locais; (2) descentralização administrativa, através da delegação de autoridade para os administradores públicos transformados em gerentes crescentemente autônomos; (3) organizações com poucos níveis hierárquicos ao invés de estruturas piramidais; (4) organizações flexíveis, nas quais as idéias de multiplicidade, de competição administrativa e de conflito tenham lugar; (5) pressuposto de confiança limitada e não de desconfiança total; (6) controle por resultados, a posteriori, ao invés do controle rígido, passo a passo, dos processos administrativos e (7) administração voltada para o atendimento do cidadão, ao invés de auto-referidas (PEREIRA, 1997, p.12).

A descentralização através de UN é, assim, uma busca a melhoria da qualidade do serviço público, em que as unidades é que decidem sobre as prioridades de investimentos regionais, observando critérios de atendimento à população e de retorno desse investimento. A descentralização induz a gerência de recursos para a sua continuidade no tempo.


A reforma administrativa idealizada pelo governo e a descentralização em UN colocam o gerente local como ponto de alocação e disposição de recursos  para atender às necessidades da população, bem como ponto de convergência das insatisfações e carências que porventura deixaram de ser atendidas. Com isso, ele buscará, em um primeiro instante, resultados descritos na reforma administrativa para conter a população com métodos “quase sempre por seu aspecto imediatamente quantitativo: reduzindo os excessos (de despesas, funcionários, privilégios, órgãos, funções, serviços) da máquina pública, e com isso ... “esta adquiriria uma nova qualidade e passaria a se conduzir de modo inteiramente diversos, ganhando em produtividade, eficácia e efetividade” (BOBBIO, 1996, p.119-120).


A descentralização pode e deve ser uma forma de inovação ou de empreendedorismo em que se considera a sua flexibilidade de gestão como forma possível de administração empresarial. E o Estado precisa adotar padrões de gestão desenvolvidos para o ambiente das empresas privadas, com as adequações necessárias à natureza do setor público (FERLIE et al, 1996; PEREIRA & SPINK, 1998; apud QUIRINO, 2000,  p.126)

Um conceito que se enquadra na descentralização por UN é a abordagem da competência que proporciona a vantagem competitiva (KAY, 1996, p.248)  pela arquitetura da empresa. Destacamos a arquitetura interna visto que toda empresa pública deve começar mudando o comportamento de seus empregados, o relacionamento com fornecedores ou clientes, ou entre um grupo de empresas engajadas em atividades correlatas. E o sucesso da arquitetura depende da capacidade da empresa em construir e sustentar relacionamentos a longo prazo e estabelecer um ambiente que puna o comportamento oportunista.


Outras abordagens também afirmam que a competitividade e a sustentabilidade dependem da posição estratégica da empresa, que é estabelecida pela melhoria contínua da eficácia operacional, que resulta em melhores práticas de como executar o processamento de pedidos de vendas, de fabricação, de desenho (PORTER, 1999, p.10).


Continuando com essa abordagem, a estratégia resulta de diferenças competitivas que a empresa consegue através das somas de todas as atividades da organização. E “desempenho das atividades geram custos” e uma empresa se destaca no mercado quando “as vantagens de custo resultam do exercício de determinadas atividades de forma mais eficiente do que os concorrentes”.


Quando uma organização consegue otimizar custos, entendemos que ela racionalizou os processos otimizando o pleno emprego dos recursos. O que é entendido como alta produtividade e denominado de “fronteira da produtividade” (PORTER, 1999, p.49). E que essa fronteira é um alvo móvel à medida que novas otimizações de custo ocorram e a distanciam, mais ainda, dos concorrentes.


Isso, só se consegue ao melhorar a eficácia operacional e, para tanto, “talvez necessite de investimentos de capital, de mudanças de pessoal ou, simplesmente, de novos métodos de gestão”.
E conclui que “as diferenças na EO são uma importante fonte da diversidade de rentabilidade entre os concorrentes, pois afetam diretamente as posições de custos relativas, dado que a empresa precisa proporcionar maior valor aos clientes a um custo mais baixo”.

Que é o que entendemos que a estrutura de custos de uma UN quando é conhecida e gerenciada com efetividade, pode proporcionar a obtenção de maior rentabilidade para a organização. E isso é o que interessa para a nossa pesquisa no enquadramento da descentralização em UN e como sua estrutura de custos pode concorrer para formar a capacidade de gerar rentabilidade/lucro. 

SHANK & GOVINDARAJAN (1997, p.116) são autores que possuem pensamentos semelhantes a PORTER quanto as estratégias e vantagem competitiva. E asseguram que “a lógica de vincular os controles a estratégia baseia-se nas seguintes lógicas de raciocínio”: (1) para uma execução eficaz, diferentes estratégias exigem diferentes prioridades, diferentes fatores chaves de sucesso, e diferentes habilidades, perspectivas e comportamentos; (2) os sistemas de controle são sistemas de medição que influenciam o comportamento daquelas pessoas cujas atividades estão sendo medidas; (3) assim, uma preocupação constante com o projeto dos sistemas de controle significa observar se o comportamento induzido pelo sistema é aquele condizente com a estratégia.

A construção ou manutenção de sua missão ou meta requer esforços financeiros por ser a UN uma usuária líquida de caixa, e para tanto é necessária uma meta de maximização de ganhos e fluxo de caixa a curto prazo, que só podem ser conseguidos com a forma da competição – vantagem competitiva – conseguida com baixo custo nos seus processos, ou através de diferenciação percebida pelos clientes (PORTER, 1980, apud SHANK & GOVINDARAJAN, 1997, p.116).

O controle gerencial e estratégico para a obtenção de rentabilidade pode, então, se fundamentar no estabelecimento de controles de desempenhos que avaliem as receitas e despesas de exploração da UN-Sabesp Franca, objeto de estudo desta pesquisa, para o qual aplicamos o indicador EBITDA Earning Before Interest, Taxes, Depreciation/Depletion and Amortization, ou seja, Lucro Antes dos Juros, Impostos, Depreciações/Exaustões e Amortização.

4. Metodologia para apuração do EBITDA


O EBITDA renasce como medida financeira que ... “nesses tempos de globalização coloca a competitividade como o desafio principal a ser vencido pelas empresas na busca de sua viabilização” (ASSAF NETO, 2000, p. 206).


A viabilização econômica decorre do custo econômico ao igualar-se ao custo financeiro, obtido pelo resultado da somatória de DEX + SDI + INF, ou seja, despesas de exploração + serviço de dívidas + investimentos não financiados.


Assim, percebemos o EBITDA como “equivalente ao conceito restrito de fluxo de caixa operacional da empresa, apurado antes do imposto de renda. Não esquecendo que o conceito implica que há receitas ainda não recebidas, bem como, há despesas incorridas que ainda não foram quitadas. Representa, portanto, como as estratégias proporcionam caixa para as empresas cumprirem seus compromissos (ASSAF NETO, 2000, p. 207).

O índice se mede pela sua grandeza absoluta, indicando maior eficiência na formação de caixa quanto maior for o número obtido. Conseqüentemente, o valor resultante obtido é entendido como o índice de cobertura de juros, ou seja, o potencial operacional proporcionado pelos ativos da empresa para a remuneração de seus credores. Determina-se o EBITDA conforme demonstrado no Quadro 1.

Quadro 1 – Apuração do EBITDA

	RECEITA DE VENDAS

(-)  Custo dos produtos vendidos

=   LUCRO BRUTO

(-)  Despesas com vendas

(-)  Despesas gerais e administrativas

=    EBITDA

(-)  Depreciação

=    LUCRO OPERACIONAL

(-)  Despesas financeiras

=   LUCRO ANTES DO IR

(-)  Provisão para o IR

=   LUCRO LÍQUIDO



Sua relevância tem aumentado internacionalmente por ser um valor livre das diferentes modalidades de tributos e de políticas de depreciação adotadas no mundo todo, e que, se incidir antes da apuração do EBITDA, podem interferir no valor obtido. Permite a comparação entre duas ou mais empresas do mesmo setor, ou com a média do setor percebendo seu desempenho, conciliar estimativas futuras de fluxo de caixa com os resultados anteriores, estabelecer metas de resultado para o ano, saber se a empresa será capaz de gerar caixa para investir, pagar as dívidas e ainda remunerar os acionistas.


O EBITDA é o resultado obtido após a dedução dos custos dos produtos vendidos menos as despesas de comercialização, de administração e gerais.

Sua eficiência financeira é determinada pelas estratégias operacionais adotadas e o resultado é a capacidade da empresa em remunerar seus credores que compõem o capital da empresa, e pode ser demonstrado na formulação a seguir:


Como a receita operacional é a somatória da DEX + SDI + IRP onde DEX é a despesas de exploração, SDI é o serviço da dívida (Ki) e IRP é a remuneração do investimento reconhecido.

Temos que EBITDA = Receita  (–)  DEX  =  DPA + Ki + Kc  onde DPA é os valores de depreciação, provisões e amortizações; Ki é a remuneração do capital próprio e Kc é a remuneração do capital de terceiros.

Com relação ao DPA - Depreciação é um custo que não exige pagamento e é o único caminho para o retorno ao disponível dos numerários aplicados em bens fixos;  Provisão é o retorno de créditos duvidosos que é amplamente conhecido não precisando de melhor conceituação; e Amortização que consiste na extinção gradual de valor imaterial de dispêndio que figura no ativo como encargo de exercícios futuros (FRANCO, 1997, p. 181)

Por Ki entende-se o custo de capital próprio, que deve ter remuneração para não perder seu valor no tempo.

Por Kc entende-se o custo de capital de terceiros que compõem o valor dos investimentos reconhecidos e que devem ter a remuneração de mercado quando de sua contratação.

Podemos perceber na formulação da rentabilidade que o EBITDA (-) DPA tem que ser maior que $ 1,00. Pois, caso contrário, se for igual a zero caracteriza-se que não houve rentabilidade e, se for menor do que zero caracteriza prejuízo.

Sua relevância tem aumentado internacionalmente por ser um valor livre das diferentes modalidades de tributos e de políticas de depreciação adotadas no mundo todo, e que, se incidir antes da apuração do EBITDA, podem interferir no valor obtido.

5. Preparação dos dados financeiros


Os valores referentes a receitas e despesas foram trabalhados para que somente espelhassem valores derivados da exploração dos ativos da empresa. Assim, foram excluídos ganhos financeiros por aplicações, recebimentos de juros e multas, despesas de não exploração dos ativos, tais como, taxas, licenças e desapropriações de plantas futuras.

Para a comparação de valores no tempo e sujeitos a inflação, é necessário corrigi-los, equiparando-os a uma unidade monetária constante, em uma só data.

Como comparamos os resultados observando, sempre, dois anos consecutivos: 96/97, 97/98, 98/99, 99/00, para a devida equiparação do poder de compra da moeda, adotamos a prática pela correção dos resultados pela taxa média geométrica da inflação (ASSAF NETO, 1998; IUDÍCIBUS, 1996), descrito a seguir: inicialmente, corrige-se o primeiro ano com a taxa média geométrica da inflação do próprio período. Esta formulação permite corrigir os diferentes valores mês a mês que compõem a receita anual, posicionando o valor total da receita pelo valor da moeda no fim do próprio exercício em que ocorreram os gastos. Como exemplo para o ano de 1996 que teve uma inflação de 10,04% pelo IPC-FIPE, a taxa média obtida para o cálculo é :   
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  -  1   =    4,89%.

O passo seguinte é determinar a inflação de 1997, observando o índice do IPC-FIPE, que aplicado sobre o resultado da aplicação da taxa média geométrica anterior, resulta o valor de 1996 corrigido até o final do exercício de 1997.

Para os valores do próprio exercício de 1997 é só determinar a taxa média geométrica da inflação e aplicar como descrito na primeira parte deste procedimento.

6. Apuração do EBITDA

No quadro 2 a seguir, verificamos a apuração do EBITDA, devidamente corrigido ano a ano, e podemos perceber sua variação ora criando ora destruindo a capacidade de rentabilidade. Nota-se, também, a contribuição da receita e das despesas na formação do indicador.

Quadro 2 – Atualização dos valores financeiros de receita e despesas pela inflação do período

	
	Receita Operacional
	Despesas
	EBITDA

	1996 em moeda de 1997
	45.128 x1,0489x1,0482 = 49.616
	33.017x1,0489x1,0482 = 36.301
	13.315

	1997 em moeda de 1997
	53.947 x 1,02838 = 55.231
	45.134 x 1,0238 = 46.208
	9.023

	%
	11,3
	27,3
	-32,2

	1997 em moeda de 1998
	55.231 x (1,0179) = 54.242
	46.208 x (1,0179) = 45.381
	8.861

	1998 em moeda 1998
	63.185 x (0,89) = 62.623
	48.920 x (0,89) = 48.485
	14.138

	%
	15,5
	6,8
	59,5

	1998 em moeda de 1999
	62.623 x 1,0809 = 67.689
	48.485 x 1,0809 = 52.407
	15.282

	1999 em moeda de 1999
	68.797 x 1,0423 = 71.707
	43.897 x 1,0423 = 54.624
	17.083

	%
	5,9
	4,2
	11,8

	1999 em moeda 2000
	71.707 x 1,0438 = 74.848
	54.624 x 1,0438 = 57.017
	17.831

	2000 em moeda 2000
	74.027 x 1,0217 = 75.633
	46.279 x 1,0217 = 47.283
	28.350

	%
	1,04
	-17,07
	58,9


Índices de inflação extraídos da tabela de IPC-FIPE

Fonte: Relatório de Informações Gerenciais RELINF – 1996, 1997, 1998, 1999 e 2000.

No período 1996/1997 o EBITDA foi negativo em (32,2%), resultado do elevado crescimento das despesas 27,3% contra o baixo crescimento da receita 11,3%. Nesse período o crescimento maior das despesas concorreu para a destruição da capacidade de rentabilidade. Uma verificação nas contas de despesas deve permitir entender o que aconteceu que ocasionou sua elevação. 

No período 1997/1998 a empresa foi altamente rentável dado o índice positivo de 59,5%, tendo sido a receita (crescimento de 15,5%) o fator determinante, contra o baixo acréscimo do índice das despesas em 6,8%.

A estabilidade de preços no período 1998/1999 diminuiu o crescimento do EBITDA que registrou 11,8%, tendo a receita obtido um crescimento de 5,9% contra 4,2% nas despesas. A empresa deve ter tomado alguma estratégia que permitiu-lhe gerenciar em cima das despesas.

Finalmente no período 1999/2000 a tendência de alta do EBITDA registrou o índice de 58,9, obtido pela ação direta do gerenciamento nas contas de despesas que foram reduzidas em (17,07%), negativo, enquanto a receita manteve um crescimento 1,04%.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Entendemos que a descentralização em UN é um processo moroso que depende da assimilação do conceito para criar um comportamento pró-ativo de gestão. No início de um processo de descentralização percebe-se como é comum a existência de ações da holding sobrepostas com ações da UN.


A identidade da UN emergirá com a elaboração de gerenciamento voltado para a melhoria da qualidade da informação quanto a custos, receitas e desempenho, que ajudem a projetar processos e atividades com rentabilidade. A emancipação das organizações advém da gestão que busca o equilíbrio econômico-financeiro.


O estudo constatou que é possível estabelecer um sistema de gerenciamento de custo que proporcione à UN-Franca a melhoria da capacidade de geração de rentabilidade.


A receita e as despesas concorrem de forma alternada para a formação do EBITDA. Algumas vezes o incremento de ganho deriva do aumento da receita ser acima do aumento das despesas. Outras vezes é o pequeno aumento das despesas que mais contribuiu. É necessária a criação de parâmetros que façam com que a diferença entre a receita e a despesa resulte em valores positivos e crescentes, que maximizem a capacidade da UN-Franca em gerar rentabilidade.   


Para o aprimoramento contínuo ou descontínuo é necessário perceber quais contas (de receita e de despesas) contribuem para destruir a formação do EBITDA. Para elaborar práticas avançadas sobre a rentabilidade são necessárias informações mais nítidas, que extrapolem os simples relatórios financeiros elaborados pela contabilidade tradicional.


A UN-Franca sabe que não tem controle total sobre as contas de receitas, como por exemplo, a fixação de preços da tarifa de água e esgotos. Portanto, há de se otimizar os fatores que proporcionam a receita, produzindo o máximo com o mínimo de recursos. Por um mínimo de recursos entende-se, também, a redução da evasão de receitas e as perdas físicas.


As contas de despesas necessitam de acompanhamento corrente e com indicações de custos, que proporcionem a tomada de decisões, em qualquer nível, para somar esforços na busca da maximização da rentabilidade. O melhor exemplo da UN-Franca é com relação ao desempenho da conta de despesa com energia elétrica, que sofreu reajustes de preços e acréscimos nos valores, mas que mantém o consumo de Kwh/m3 produzido estável há vários anos, resultado de ações de gestão executadas na melhoria dos sistemas instalados, objetivando a rentabilidade do ativo.


A análise do EBITDA sobre os dados de balanço da UN-Franca mostra que se faz necessário melhorar sua gestão de custos, para assegurar sua capacidade de rentabilidade e prover, assim, a formação de caixa necessária para a ampliação da capacidade instalada e, conseqüentemente, promover a universalização dos serviços à população.

O EBITDA corresponde ao nosso LAJIDA – Lucro antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização, e é equivalente ao conceito restrito de fluxo de caixa operacional da empresa. Há receitas que não foram recebidas e despesas incorridas que não foram pagas, caracterizando-se como um indicador de potencial de geração de caixa proveniente de ativos operacionais, derivado de sua eficiência financeira determinada pelas estratégias operacionais adotadas (ASSAF NETO, 2000, p. 207).

Deve-se observar que o resultado operacional não é suficiente para determinar a qualidade do negócio, bem como, ele não contempla outras despesas como financiamento, endividamento e em caso de negociações de compra e venda de empresas deve-se verificar a composição do capital próprio e de terceiros.
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